
Sem interesses diretos, 
Itamarati só acompanha 

O Itamarati está aguar­
dando a conclusão do re­
gimento interno que vai 
definir as funções da 
Constituinte para então 
montar seu esquema de 
trabalho preferencial­
mente vinculado às co­
missões de Relações Ex­
teriores das duas casas 
do Congresso. "E que 
agora, haverá maior par­
cela de poder que havia 
antes no Legislativo", ra­
ciocina um diplomata en­
volvido com a atividade 
parlamentar. 

Ao contrário de outros 
ministérios, o Itamarati 
não tem nenhum interes­
se específico em Jogo na 
Constituinte. Nem mes­
mo o rompimento com a 
Africa do Sul, defendido 
num documento firmado 
por trezentos políticos, 
recebeu parecer do Mi­
nistério das Relações Ex­
teriores. A proposta en­
tregue ao chanceler 
Abreu Sodré, na semana 
passada, foi encaminha­
da ao presidente José 
Sarney. 

A politica externa bra­
sileira é ditada pelo Pre­
sidente da República, 
mas há uma forte expec­
tativa de que o Congresso 
venha a ter maior partici­
pação nos assuntos exter­

nos, já que o País 
encontra-se em um pro­
cesso democrático. Uma 
das queixas dos parla­
mentares se refere exata-
mente à falta de autono­
mia do Congresso em as­
suntos internacionais. 
Apenas o Senado Federal 
tem atribuição de julgar 
os embaixadores indica­
dos pelo Presidente para 
os postos no exterior. Os 
deputados gostariam que 
esse direito fosse também 
estendido à Câmara. 

Outra questão de rele­
vante importância sobre 
a presença do Brasil no 
mundo são os compromis­
sos assumidos pelo Pais 
em assuntos internacio­
nais. Pela atual Constitui­
ção, o Congresso se limita 
a aprovar os atos do Exe­
cutivo que não precisa 
submetê-los previamente 
a consideração do Poder 
Legislativo. Significativa 
parcela dos constituintes 
acha que deveriam opi­
nar a respeito dos acor­
dos internacionais antes 
de sua assinatura pelo 
Governo. 

Apesar dessas restri­
ções, a politica externa 
brasileira foi, talvez, "a 
única rrea que teve con­
senso nos últimos vinte 
anos", observa o chefe da 
Secretaria de Relações 

com o Congresso, embai­
xador Afonso Celso de Ou­
ro Freto. Ministro de se­
gunda classe, Ourto Preto 
foi nomeado há um-mês 
para o cargo, depois de 
ter sido comissionado em­
baixador do Brasil na 
Guiné-Bissau, até 83, e ter 
cursado, ano passado, a 
Escola Superior de Guer­
ra. 

O setor diplomático en­
carregado de acompa­
nhar a atividade parla­
mentar é composto por 
apenas três diplomatas: o 
chefe e mais dois assesso­
res. Do chanceler Abreu 
Sodré, receberam a reco­
mendação expressa para 
prestar todos esclareci­
mentos que forem solici­
tados pelos constituintes. 

Além disso, os diploma­
tas se enpenharão para 
desengavetar tratados e 
acordos internacionais 
que estão pendentes no 
Congresso. Um deles é a 
Convenção do Direito do 
Mar, que já foi ratificada 
pela maioria dos paises 
signatários. 

Apesar de não querer 
fazer nenhuma espécie de 
"lobby", como garantiu o 
chanceler Abreu Sodré, o 
Itamarati vai pleitear 
maior espaço no Congres­
so. 


